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Processo nº  12448.733194/2014­67 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2202­003.805  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  6 de abril de 2017 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Recorrente  SANDRA FRANCINETE MOUTINHO MEYER  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2013 

DEDUÇÕES. ADMISSIBILIDADE. 

São  admissíveis  as  deduções  incluídas  em  Declaração  de  Ajuste  Anual 
quando  comprovadas  as  exigências  legais  para  a  dedutibilidade,  com 
documentação hábil e idônea. 

ÔNUS  DA  PROVA.  INCUMBÊNCIA  DO  INTERESSADO. 
PROCEDÊNCIA. PROVAS APRESENTADAS. 

Cabe  ao  interessado  a  prova  dos  fatos  que  tenha  alegado.  Tendo  a 
contribuinte  apresentado  documentação  comprobatória  de  seu  direito,  deve 
ser afastada a glosa. 

Recurso Voluntário Provido 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso.  

 

(assinado digitalmente) 

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Martin da Silva Gesto ­ Relator. 
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 DEDUÇÕES. ADMISSIBILIDADE.
 São admissíveis as deduções incluídas em Declaração de Ajuste Anual quando comprovadas as exigências legais para a dedutibilidade, com documentação hábil e idônea.
 ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. PROCEDÊNCIA. PROVAS APRESENTADAS.
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Tendo a contribuinte apresentado documentação comprobatória de seu direito, deve ser afastada a glosa.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Martin da Silva Gesto.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 12448.733194/2014-67, em face do acórdão nº 03-68.616, julgado pela 6ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DRJ/BSB), no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pela contribuinte.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de origem, que assim os relatou:
Contra a contribuinte em epígrafe foi emitida por Auditor-Fiscal da DRF/Rio de Janeiro I, notificação de lançamento referente ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2013, ano-calendário 2012. Foi apurado imposto suplementar no valor de R$ 4.218,50, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 
O lançamento decorreu da constatação da seguinte infração: 
- DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS 
Dedução indevida de despesas médicas, sendo glosadas as seguintes despesas:

Valor glosado: R$ 15.340,00. 
O Enquadramento Legal encontra-se na referida notificação. 
A contribuinte foi cientificada do lançamento em 17/11/2014, conforme Aviso de Recebimento (fl. 13). 
Em 15/12/2014, no pedido de impugnação (fl. 02), a contribuinte questiona a glosa da despesa médica no valor de R$ 9.412,50 e afirma que se trata de despesa própria. 
Requer acolhida a presente impugnação. 
É o relatório
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de origem entendeu pela improcedência da impugnação apresentada pela contribuinte, tendo considerado os ilustres julgadores que no pedido de impugnação (fl. 02) a contribuinte questiona a glosa da despesa médica no valor de R$ 9.412,50, referente a UNIMED RIO. Logo, considerou a referida DRJ que não foi objeto de contestação a infração apurada de dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 5.927,50, assim tal infração foi considerada matéria não impugnada, nos termos do art. 58 do Decreto 7.574, de 2011.
Inconformada com a improcedência de sua impugnação, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário às fls. 32/33, onde são reiterados os argumentos lançados na impugnação, bem como são anexados novos documentos em fls. 34/53.
Com a chegada dos autos ao CARF, eles foram pautados para julgamento, sendo na sessão de 12 de abril de 2016 proferido o seguinte voto:
"Resolvem os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do redator designado. Vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto (Relator), Marcela Brasil de Araújo Nogueira (Suplente convocada), Junia Roberta Gouveia Sampaio e Dílson Jatahy Fonseca Neto, que deram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada."
O voto vencido, deste relator, foi pelo provimento do recurso, afastando-se a glosa no valor de R$ 8.548,24, em relação a dedução de despesas médicas, conforme fundamentação abaixo:
"A respeito da glosa de despesas médicas em questão, entendeu a DRJ de origem que é necessário que o documento comprobatório da despesa contenha a indicação do nome, endereço e número de inscrição no CPF ou no CNPJ de seu emitente, bem como a pessoa beneficiária e a discriminação do tipo de serviço prestado.
Pela documentação apresentada pela contribuinte, verifica-se pelo Demonstrativo Analítico fornecido pela UNIMED RIO à Monteiro Meyer Café Ltda., a relação de pagamentos da empresa à UNIMED RIO, no tocante à contribuinte (fls. 37/48), havendo, ainda, declaração da empresa responsável pela contratação do plano de saúde onde é declarado que a beneficiária do referido plano é a ora recorrente, bem como que foi pago à UNIMED RIO o valor de R$ 8.548,24.
Assim, verifico que satisfeitas as exigências estabelecidas mo art. 80 do Decreto nº 3.000, de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda/99 (RIR/99), que assim dispõe: 
[...]

Por oportuno, saliento que embora a DRJ/BSB refira que a despesa com o plano de saúde foi glosada por ser este de pessoa jurídica de propriedade da contribuinte, compreendo que, além de não haver nos autos elementos que possam concluir essa relação de propriedade, verifico que os elementos apresentados fazem prova suficiente para afastar a glosa, não podendo a contribuinte sofrer prejuízo por ser tão-somente ser sócia da pessoa jurídica na qual o plano de saúde é vinculado."
Por sua vez, o voto vencedor foi pela conversão do julgamento em diligência, consoante fundamentação abaixo:
"Entendo necessário verificar se a Autoridade Fiscal, em seu procedimento, intimou previamente o contribuinte a "comprovar o efetivo pagamento do plano de saúde" anexando aos autos a cópia do dossiê de fiscalização, especialmente tal termo de intimação com a respectiva comprovação da ciência.
Dessa feita, VOTO pela conversão do julgamento em diligência a fim de que a Unidade preparadora anexe aos autos a cópia do dossiê de fiscalização, especialmente do termo de intimação fiscal com a respectiva comprovação do efetivo recebimento, que eventualmente intimou o contribuinte a comprovar o efetivo pagamento do Plano de Saúde em questão. Após, dê ciência ao contribuinte do teor desta Resolução para, querendo, manifestar-se no prazo legal. Em seguida retornem os autos a este CARF para prosseguimento do julgamento."
O despacho da diligência, de fl. 94, possui o seguinte teor:
"Em atendimento a Resolução CARF:2202-000.673,Segunda Seção de Julgamento, às fls.59 a 65, encaminhamos o dossiê fiscal às fls.67 a 93, informamos que, conforme consta as fls.69, a contribuinte NÃO foi intimada a comprovar o efetivo pagamento do Plano de Saúde em questão." (grifou-se)
É o relatório.

 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
Delimitação da lide.
Primeiramente, necessário delimitar a lide. Em impugnação havia a contribuinte impugnado tão somente o valor de R$ 9.412,50, referente a UNIMED RIO (valor original declarado como pagamento a UNIMED: R$ 9.600,00), não tendo contestado os demais valores (R$ 5.927,90). Diante disso, a DRJ de origem considerou o restante matéria não impugnada.
Em anexo ao recurso voluntário, a contribuinte mantém-se a matéria recorrida tão somente em relação a UNIMED, todavia, altera o valor que antes impugnava. A contribuinte sustenta agora que o valor de R$ 8.548,24 seria o indevidamente glosado. 
Portanto, limita-se o recurso voluntário a questão da possibilidade de dedução da despesa médica, em relação a pagamento efetuado à UNIMED RIO, no valor equivalente de R$ 8.548,24. 
Logo, considera-se não objeto deste recurso o valor glosado excedente ao de R$ 8.548,25 (UNIMED RIO).
Resultado da diligência.
Em atendimento a Resolução CARF nº 2202-000.673, foi encaminhado a este Conselho o dossiê fiscal, o qual consta agora no processo às fls. 67 a 93. M despacho da diligência, de fl. 94, informa a unidade preparadora que, conforme consta as fl. 69, a contribuinte não foi intimada a comprovar o efetivo pagamento do Plano de Saúde em questão. 
Consoante se verifica à fl. 69 dos autos, foi esta a relação de documentos comprobatórios exigidos:

Portanto, evidenciado que não foi intimada a contribuinte a comprovar o efetivo pagamento do Plano de Saúde.
Dedução indevida de despesas médicas.
Os documentos anexados pela contribuinte em recurso voluntário, em fls. 34/53 devem ser recebidos nesta fase processual pelo princípio da verdade material. Entre os documentos juntados, devem ser destacados dois:
Declaração da Monteiro Meyer Café Ltda, onde refere que o valor de R$ 8.548,24 foi pago pela empresa à Unimed Rio, sendo beneficiária do plano a contribuinte - fl. 35.
Demonstrativo Analítico da UNIMED RIO, no tocante ao contrato com a empresa Monteiro Meyer Café Ltda, onde se verifica a relação de pagamentos da referida empresa à UNIMED RIO, no tocante contribuinte - fls. 37/48.

A respeito da glosa de despesas médicas em questão, entendeu a DRJ de origem que é necessário que o documento comprobatório da despesa contenha a indicação do nome, endereço e número de inscrição no CPF ou no CNPJ de seu emitente, bem como a pessoa beneficiária e a discriminação do tipo de serviço prestado.
Pela documentação apresentada pela contribuinte, verifica-se pelo Demonstrativo Analítico fornecido pela UNIMED RIO à Monteiro Meyer Café Ltda., a relação de pagamentos da empresa à UNIMED RIO, no tocante à contribuinte (fls. 37/48), havendo, ainda, declaração da empresa responsável pela contratação do plano de saúde onde é declarado que a beneficiária do referido plano é a ora recorrente, bem como que foi pago à UNIMED RIO o valor de R$ 8.548,24.
Assim, verifico que satisfeitas as exigências estabelecidas mo art. 80 do Decreto nº 3.000, de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda/99 (RIR/99), que assim dispõe: 
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"). 
§1ºO disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º): 
I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
II- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

Por oportuno, saliento que embora a DRJ/BSB refira que a despesa com o plano de saúde foi glosada por ser este de pessoa jurídica de propriedade da contribuinte, compreendo que, além de não haver nos autos elementos que possam concluir essa relação de propriedade, verifico que os elementos apresentados fazem prova suficiente para afastar a glosa, não podendo a contribuinte sofrer prejuízo por ser tão-somente ser sócia da pessoa jurídica na qual o plano de saúde é vinculado.
Portanto, pelo demonstrado pela prova dos autos, não há razões para manter a glosa impugnada. Portanto, prosperam as razões apresentadas pela contribuinte, devendo ser afastada a glosa no valor de R$ 8.548,24, consubstanciada na notificação de lançamento.
Conclusão.
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário, afastando-se a glosa no valor de R$ 8.548,24, em relação a dedução de despesas médicas.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
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Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Marco  Aurélio  de 
Oliveira Barbosa, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada, Dilson Jatahy Fonseca 
Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Martin da Silva Gesto. 

 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário  interposto  nos  autos  do  processo  nº 
12448.733194/2014­67, em face do acórdão nº 03­68.616, julgado pela 6ª. Turma da Delegacia 
da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Brasília  (DRJ/BSB),  no  qual  os  membros 
daquele  colegiado  entenderam  por  julgar  improcedente  a  impugnação  apresentada  pela 
contribuinte. 

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal 
do Brasil de Julgamento de origem, que assim os relatou: 

Contra a contribuinte em epígrafe foi emitida por Auditor­Fiscal 
da DRF/Rio de Janeiro I, notificação de lançamento referente ao 
Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2013, ano­calendário 
2012.  Foi  apurado  imposto  suplementar  no  valor  de  R$ 
4.218,50, acrescido de multa de ofício e juros de mora.  

O lançamento decorreu da constatação da seguinte infração:  

­ DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS  

Dedução  indevida  de  despesas  médicas,  sendo  glosadas  as 
seguintes despesas: 

 

Valor glosado: R$ 15.340,00.  

O Enquadramento Legal encontra­se na referida notificação.  

A  contribuinte  foi  cientificada  do  lançamento  em  17/11/2014, 
conforme Aviso de Recebimento (fl. 13).  
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Em 15/12/2014, no pedido de impugnação (fl. 02), a contribuinte 
questiona a glosa da despesa médica no valor de R$ 9.412,50 e 
afirma que se trata de despesa própria.  

Requer acolhida a presente impugnação.  

É o relatório 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de origem entendeu 
pela improcedência da impugnação apresentada pela contribuinte, tendo considerado os ilustres 
julgadores  que  no  pedido  de  impugnação  (fl.  02)  a  contribuinte  questiona  a  glosa  da  despesa 
médica no valor de R$ 9.412,50, referente a UNIMED RIO. Logo, considerou a referida DRJ que 
não foi objeto de contestação a infração apurada de dedução indevida de despesas médicas no valor 
de R$ 5.927,50, assim tal infração foi considerada matéria não impugnada, nos termos do art. 58 do 
Decreto 7.574, de 2011. 

Inconformada  com  a  improcedência  de  sua  impugnação,  a  contribuinte 
interpôs  Recurso  Voluntário  às  fls.  32/33,  onde  são  reiterados  os  argumentos  lançados  na 
impugnação, bem como são anexados novos documentos em fls. 34/53. 

Com  a  chegada  dos  autos  ao CARF,  eles  foram  pautados  para  julgamento, 
sendo na sessão de 12 de abril de 2016 proferido o seguinte voto: 

"Resolvem  os  membros  do  colegiado,  pelo  voto  de  qualidade, 
converter  o  julgamento  em  diligência,  nos  termos  do  voto  do 
redator  designado.  Vencidos  os  Conselheiros  Martin  da  Silva 
Gesto  (Relator),  Marcela  Brasil  de  Araújo  Nogueira  (Suplente 
convocada),  Junia  Roberta  Gouveia  Sampaio  e  Dílson  Jatahy 
Fonseca  Neto,  que  deram  provimento  ao  recurso.  Designado 
para  redigir  o  voto  vencedor  o  Conselheiro  Marcio  Henrique 
Sales Parada." 

O voto vencido, deste relator, foi pelo provimento do recurso, afastando­se a 
glosa  no  valor  de  R$  8.548,24,  em  relação  a  dedução  de  despesas  médicas,  conforme 
fundamentação abaixo: 

"A respeito da glosa de despesas médicas em questão, entendeu 
a  DRJ  de  origem  que  é  necessário  que  o  documento 
comprobatório  da  despesa  contenha  a  indicação  do  nome, 
endereço  e  número  de  inscrição  no  CPF  ou  no  CNPJ  de  seu 
emitente, bem como a pessoa beneficiária e a discriminação do 
tipo de serviço prestado. 

Pela  documentação  apresentada  pela  contribuinte,  verifica­se 
pelo  Demonstrativo  Analítico  fornecido  pela  UNIMED  RIO  à 
Monteiro  Meyer  Café  Ltda.,  a  relação  de  pagamentos  da 
empresa à UNIMED RIO, no tocante à contribuinte (fls. 37/48), 
havendo,  ainda,  declaração  da  empresa  responsável  pela 
contratação  do  plano  de  saúde  onde  é  declarado  que  a 
beneficiária do referido plano é a ora recorrente, bem como que 
foi pago à UNIMED RIO o valor de R$ 8.548,24. 

Assim, verifico que satisfeitas as exigências estabelecidas mo art. 
80 do Decreto nº 3.000, de 1999  ­ Regulamento do  Imposto de 
Renda/99 (RIR/99), que assim dispõe:  

Fl. 97DF  CARF  MF
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[...] 

 

Por  oportuno,  saliento  que  embora  a  DRJ/BSB  refira  que  a 
despesa com o plano de saúde foi glosada por ser este de pessoa 
jurídica de propriedade da contribuinte,  compreendo que, além 
de  não  haver  nos  autos  elementos  que  possam  concluir  essa 
relação de propriedade, verifico que os elementos apresentados 
fazem  prova  suficiente  para  afastar  a  glosa,  não  podendo  a 
contribuinte  sofrer  prejuízo  por  ser  tão­somente  ser  sócia  da 
pessoa jurídica na qual o plano de saúde é vinculado." 

Por sua vez, o voto vencedor foi pela conversão do julgamento em diligência, 
consoante fundamentação abaixo: 

"Entendo  necessário  verificar  se  a  Autoridade  Fiscal,  em  seu 
procedimento, intimou previamente o contribuinte a "comprovar 
o  efetivo  pagamento  do  plano  de  saúde"  anexando aos  autos a 
cópia  do  dossiê  de  fiscalização,  especialmente  tal  termo  de 
intimação com a respectiva comprovação da ciência. 

Dessa feita, VOTO pela conversão do julgamento em diligência 
a fim de que a Unidade preparadora anexe aos autos a cópia do 
dossiê  de  fiscalização,  especialmente  do  termo  de  intimação 
fiscal com a respectiva comprovação do efetivo recebimento, que 
eventualmente  intimou  o  contribuinte  a  comprovar  o  efetivo 
pagamento do Plano de Saúde em questão. Após, dê ciência ao 
contribuinte  do  teor  desta  Resolução  para,  querendo, 
manifestar­se  no  prazo  legal.  Em  seguida  retornem  os  autos  a 
este CARF para prosseguimento do julgamento." 

O despacho da diligência, de fl. 94, possui o seguinte teor: 

"Em  atendimento  a  Resolução  CARF:2202­000.673,Segunda 
Seção  de  Julgamento,  às  fls.59  a  65,  encaminhamos  o  dossiê 
fiscal às fls.67 a 93, informamos que, conforme consta as fls.69, 
a  contribuinte  NÃO  foi  intimada  a  comprovar  o  efetivo 
pagamento do Plano de Saúde em questão." (grifou­se) 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Martin da Silva Gesto ­ Relator 

O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, 
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço. 

Delimitação da lide. 
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Primeiramente,  necessário  delimitar  a  lide.  Em  impugnação  havia  a 
contribuinte impugnado tão somente o valor de R$ 9.412,50, referente a UNIMED RIO (valor 
original declarado como pagamento a UNIMED: R$ 9.600,00), não tendo contestado os demais 
valores  (R$  5.927,90).  Diante  disso,  a  DRJ  de  origem  considerou  o  restante  matéria  não 
impugnada. 

Em  anexo  ao  recurso  voluntário,  a  contribuinte  mantém­se  a  matéria 
recorrida tão somente em relação a UNIMED, todavia, altera o valor que antes impugnava. A 
contribuinte sustenta agora que o valor de R$ 8.548,24 seria o indevidamente glosado.  

Portanto, limita­se o recurso voluntário a questão da possibilidade de dedução 
da despesa médica, em relação a pagamento efetuado à UNIMED RIO, no valor equivalente de 
R$ 8.548,24.  

Logo, considera­se não objeto deste recurso o valor glosado excedente ao de 
R$ 8.548,25 (UNIMED RIO). 

Resultado da diligência. 

Em atendimento a Resolução CARF nº 2202­000.673, foi encaminhado a este 
Conselho  o  dossiê  fiscal,  o  qual  consta  agora  no  processo  às  fls.  67  a  93.  M  despacho  da 
diligência,  de  fl.  94,  informa  a  unidade  preparadora  que,  conforme  consta  as  fl.  69,  a 
contribuinte não foi intimada a comprovar o efetivo pagamento do Plano de Saúde em questão.  

Consoante  se  verifica  à  fl.  69  dos  autos,  foi  esta  a  relação  de  documentos 
comprobatórios exigidos: 

 

Portanto,  evidenciado  que  não  foi  intimada  a  contribuinte  a  comprovar  o 
efetivo pagamento do Plano de Saúde. 

Dedução indevida de despesas médicas. 

Os  documentos  anexados  pela  contribuinte  em  recurso  voluntário,  em  fls. 
34/53 devem ser recebidos nesta fase processual pelo princípio da verdade material. Entre os 
documentos juntados, devem ser destacados dois: 

· Declaração da Monteiro Meyer Café Ltda, onde refere que o valor de 
R$ 8.548,24 foi pago pela empresa à Unimed Rio, sendo beneficiária 
do plano a contribuinte ­ fl. 35. 

· Demonstrativo  Analítico  da  UNIMED  RIO,  no  tocante  ao  contrato 
com a empresa Monteiro Meyer Café Ltda, onde se verifica a relação 
de  pagamentos  da  referida  empresa  à  UNIMED  RIO,  no  tocante 
contribuinte ­ fls. 37/48. 
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A  respeito  da  glosa  de  despesas  médicas  em  questão,  entendeu  a  DRJ  de 
origem  que  é  necessário  que  o  documento  comprobatório  da  despesa  contenha  a  indicação  do 
nome, endereço e número de inscrição no CPF ou no CNPJ de seu emitente, bem como a pessoa 
beneficiária e a discriminação do tipo de serviço prestado. 

Pela  documentação  apresentada  pela  contribuinte,  verifica­se  pelo 
Demonstrativo Analítico fornecido pela UNIMED RIO à Monteiro Meyer Café Ltda., a relação 
de pagamentos da empresa à UNIMED RIO, no  tocante à contribuinte  (fls. 37/48), havendo, 
ainda, declaração da empresa responsável pela contratação do plano de saúde onde é declarado 
que  a beneficiária do  referido plano é  a ora  recorrente,  bem como que  foi  pago  à UNIMED 
RIO o valor de R$ 8.548,24. 

Assim,  verifico  que  satisfeitas  as  exigências  estabelecidas  mo  art.  80  do 
Decreto nº 3.000, de 1999 ­ Regulamento do Imposto de Renda/99 (RIR/99), que assim dispõe:  

Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os 
pagamentos efetuados, no ano­calendário, a médicos, dentistas, 
psicólogos,  fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  terapeutas 
ocupacionais  e  hospitais,  bem  como  as  despesas  com  exames 
laboratoriais,  serviços  radiológicos,  aparelhos  ortopédicos  e 
próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, 
inciso II, alínea "a").  

§1ºO disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):  

I­  aplica­se,  também,  aos  pagamentos  efetuados  a  empresas 
domiciliadas  no  País,  destinados  à  cobertura  de  despesas  com 
hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades 
que  assegurem  direito  de  atendimento  ou  ressarcimento  de 
despesas da mesma natureza;  

II­  restringe­se  aos  pagamentos  efetuados  pelo  contribuinte, 
relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;  

III­  limita­se  a  pagamentos  especificados  e  comprovados,  com 
indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro 
de  Pessoas  Físicas­CPF  ou  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa 
Jurídica­CNPJ  de  quem  os  recebeu,  podendo,  na  falta  de 
documentação,  ser  feita  indicação  do  cheque  nominativo  pelo 
qual foi efetuado o pagamento;  

 

Por  oportuno,  saliento  que  embora  a  DRJ/BSB  refira  que  a  despesa  com  o 
plano  de  saúde  foi  glosada  por  ser  este  de  pessoa  jurídica  de  propriedade  da  contribuinte, 
compreendo  que,  além  de  não  haver  nos  autos  elementos  que  possam  concluir  essa  relação  de 
propriedade, verifico  que  os  elementos  apresentados  fazem prova  suficiente para  afastar  a glosa, 
não podendo a contribuinte sofrer prejuízo por ser tão­somente ser sócia da pessoa jurídica na qual 
o plano de saúde é vinculado. 

Portanto, pelo demonstrado pela prova dos autos, não há razões para manter a 
glosa  impugnada.  Portanto,  prosperam  as  razões  apresentadas  pela  contribuinte,  devendo  ser 
afastada a glosa no valor de R$ 8.548,24, consubstanciada na notificação de lançamento. 

Conclusão. 
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Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  dar  provimento  ao  recurso  voluntário, 
afastando­se a glosa no valor de R$ 8.548,24, em relação a dedução de despesas médicas. 

(assinado digitalmente) 

Martin da Silva Gesto ­ Relator 
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